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LFBS

Nº 70041194606

2011/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. divórcio direto consensual. AÇÃO EXTINTA. CARÊNCIA DE interesse processual INOCORRENTE. ART. 1124-a DO cpc. faculdade, e não obrigatoriedade, DE USO DA escritura pública. manifesta procedência. art. 557 do cpc. 

1. Dispõe o art. 1.124-A do CPC, com a redação que lhe deu a Lei nº 11.441 de 2007, que a separação consensual e o divórcio consensual, não havendo filhos menores ou incapazes do casal e observados os requisitos legais quanto aos prazos, poderão ser realizados por escritura pública. 2. É verdade que a alteração racionaliza a congestionada atividade jurisdicional e reduz a intervenção do Poder Judiciário em relações jurídicas de conteúdo patrimonial entre pessoas maiores e capazes. Todavia, a formalização das separações e divórcios pela via extrajudicial é  mera faculdade dos cônjuges, bastando que se atente à redação da norma. Logo, não há falar em carência de ação.
APELAÇÃO PROVIDA, EM JULGAMENTO MONOCRÁTICO.

	Apelação Cível


	Oitava Câmara Cível



	Nº 70041194606


	Comarca de Candelária



	J.B.P.

..
	APELANTE

	S.A.P.

..
	APELANTE

	A.J.

..
	APELADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.

1. Trata-se de apelação interposta por JANICE B. P. e SÉRGIO ADRIANO P., em face da sentença que, nos autos da ação de divórcio consensual, indeferiu a petição inicial, declarando extinto o processo, sem resolução de mérito, na forma do art. 295, III c/c 267, VI, do CPC. 

2. Alegam que a sentença hostilizada nega acesso à Justiça na medida em que a Lei nº 11.441/07 faculta às partes optarem pela via extrajudicial. Pedem o provimento do recurso, a fim de que seja dado prosseguimento ao feito (fls. 22/25). 

3. Parecer ministerial pelo provimento do recurso (fls. 30/31). 

É o relatório. Decido.
4. Com razão os apelantes.

Dispõe o art. 1.124-A do CPC, com a redação que lhe deu a Lei nº 11.441 de 2007, que: 

A separação consensual e o divórcio consensual, não havendo filhos menores ou incapazes do casal e observados os requisitos legais quanto aos prazos, poderão ser realizados por escritura pública, da qual constarão as disposições relativas à descrição e à partilha dos bens comuns e à pensão alimentícia e, ainda, ao acordo quanto à retomada pelo cônjuge de seu nome de solteiro ou à manutenção do nome adotado quando se deu o casamento.

Não há dúvidas de que a alteração de procedimentos introduzida no sistema processual pela nova lei representa um importante passo para modernizar e simplificar ritos jurídicos, tais como as rupturas dos casamentos.

Contudo, não obstante reconhecer que a proposta acaba por eliminar a intervenção do Poder Judiciário em relações jurídicas de conteúdo patrimonial entre pessoas aptas a deliberar acerca de seu futuro e, ainda, que se presta para racionalizar a congestionada atividade jurisdicional, destaco que a formalização das separações e divórcios pela via extrajudicial é uma mera faculdade dos cônjuges.

Basta atentar à redação da norma em questão: “A separação consensual e o divórcio consensual (....) poderão ser realizados por escritura pública”.

Logo, não há falar em carência de ação.

Em igual sentido já tive oportunidade de me manifestar na Sétima Câmara Cível, na Apelação Cível nº 70020508289, sendo esse também o entendimento manifestado pelos demais integrantes das Câmaras  que compõe o 4º Grupo Cível, consoante jurisprudência abaixo colacionada: 

APELAÇÃO CÍVEL. DIVÓRCIO. LEI 11.441/2007. POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO PELA VIA ADMINISTRATIVA. DIREITO DE ESCOLHA DAS PARTES. A Lei nº 11.441, que incluiu no CPC a possibilidade de a separação consensual e o divórcio, quando não há filhos menores ou incapazes, serem realizados diretamente no Tabelionato por escritura pública, é uma faculdade das partes não havendo obrigatoriedade de se adotar um ou outro procedimento. Deferimento de gratuidade judiciária. PROVIMENTO EM MONOCRÁTICA. (Apelação Cível Nº 70023796295, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 03/07/2008)

APELAÇÃO CÍVEL. DIVÓRCIO. LEI 11.441/2007. POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO PELA VIA ADMINISTRATIVA. DIREITO DE ESCOLHA DAS PARTES.   A Lei nº 11.441/2007 apenas faculta as partes, em não havendo interesse de incapazes, buscar a efetivação da separação ou divórcio na esfera administrativa. Todavia, nada impede que o casal, segundo seus critérios de conveniência, pleiteie o desfazimento da sociedade conjugal pela via judicial, seara de maior segurança jurídica.   RECURSO PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70022690655, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Claudir Fidelis Faccenda, Julgado em 04/04/2008)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL. USO FACULTATIVO DA ESCRITURA PÚBLICA. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA E EXTINÇÃO DA AÇÃO. DESCABIMENTO. A separação e o divórcio consensual, não havendo filhos menores ou incapazes do casal e observados os requisitos legais quanto aos prazos, podem ser realizados por escritura pública, com base no art. 1.124-a do CPC, com a redação que lhe deu a lei nº 11.441 de 2007. A formalização pela via extrajudicial não é obrigatória, mas mera faculdade dos cônjuges, bastando que se atente à redação da norma. Assim, descabe o indeferimento da inicial e a extinção da ação por carência de ação de separação consensual. Recurso provido. (Apelação Cível Nº 70024168395, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Raupp Ruschel, Julgado em 30/06/2008)

DIVÓRCIO DIRETO CONSENSUAL. LEI Nº 11.441/2007. POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO PELA VIA ADMINISTRATIVA. DIREITO DE ESCOLHA DAS PARTES. 1. Mesmo com a nova redação do art. 1.124-A do CPC, a regra permanece sendo a realização da separação e do divórcio pela via judicial, tendo a lei apenas facultado às partes a opção pela via administrativa. 2. Embora a realização do divórcio consensual pela via administrativa possa ser mais célere, a opção pela via judicial pode ser mais conveniente para os interessados, conferindo-lhes também maior segurança. Recurso provido. (Apelação Cível Nº 70022463798, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 17/12/2007)

Assim, sem dúvida, foi precipitada a conclusão do juízo pela extinção do processo. 

5. Pelo exposto, em DECISÃO MONOCRÁTICA, nos termos do art. 557 do CPC, DOU PROVIMENTO ao recurso para desconstituir a sentença e determinar a tramitação do pedido. 

Porto Alegre, 16 de março de 2011.

Des. Luiz Felipe Brasil Santos,

Relator.
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